
 

 

 

 
 

 

PROJETO BÁSICO 
 

 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada no ramo da Construção Civil, para construção de 14 (quatorze) salas que 

servirão de gabinete para os Vereadores, (2.ª Etapa) - memorial descritivo, cronograma físico financeiro, projeto 

básico e demais documentos que compõem o ANEXO I do edital, a execução será por empreitada global, em 

atendimento a Câmara de Vereadores do Município de Jaguaquara/Ba. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
 

Necessitamos da Construção das Salas para atender os vereadores da Câmara Municipal, pois, atualmente os locais 

de instalação atual da Câmara Municipal, não atende de maneira adequada a Câmara Municipal  

de Jaguaquara, pois não dispõe atualmente de um número de salas condizentes com a quantidade de vereadores 

existentes para o bom funcionamento da Casa de Leis.  

A construção das salas oferecerá diversos benefícios, incluindo a autonomia e a identidade institucional. Ter um 

espaço dedicado proporciona condições adequadas para realização das atividades legislativas,  reuniões e debates, 

além de que o local construído terá condições de abrigar todos os  gabinetes de modo a atender satisfatoriamente 

aos anseios dos vereadores, prestando um serviço técnico de qualidade a contribuir para a eficiência operacional no 

atendimento a população, possibilitando melhor organização e gestão dos trabalhos legislativos, tendo, ambientes 

propícios o desenvolvimento das funções legislativas e para a interação entre vereadores, contribuindo para a 

representatividade local. As salas serão construídas no mesmo espaço da Sede da Câmara, conforme as imagens da 

descrição do imóvel. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 
3. FUNDAMENTO LEGAL: 
 

O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei Federal nº. Lei nº 14.133/2021 e demais normas       

pertinentes.  

 

4. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO: 
 

4.1. O CONTRATADO deverá entregar à CONTRATANTE as obras/serviço, objeto deste certame, advirão 

conforme Projetos e Especificações Técnicas, com a entrega dos boletins de medições assinados pelo profissional 

técnico responsável. 

 

4.2. Quanto ao acompanhamento da execução do projeto executivo: 

4.2.1. Fiscalizar a execução das obras, verificando todos os serviços, o emprego de materiais 

de primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, das 

concessionárias de serviço público, do Decreto nº 92.100/85, ISO 9002, IPT, INMETRO tudo de acordo com 

os projetos e especificações pertinentes, responsabilizando-se inteiramente pela indicação das falhas e 

descumprimentos dos projetos e seus anexos, mediante anotação, nos respectivos Diários de Obras, de 

todas as ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à  regularização das faltas ou 

defeitos; 

4.2.2. Organizar arquivo das documentações pertinentes às obras mantendo- o com cópias 

dos projetos, memoriais descritivos, cadernos de especificações técnicas, planilhas de quantificação e 

orçamento, editais, propostas das licitantes vencedoras e contrato firmado com a construtora, cópias de 

informações, medições e relatórios emitidos e recebidos durante o desenvolvimento dos trabalhos, e 

demais elementos pertinentes, além das folhas do Diário de Obras destinadas à Fiscalização e à 

Administração; 

4.2.3. Analisar e aprovar ou não, as atualizações a serem feitas pelas construtoras nos 

cronogramas físico-financeiro de acordo com os recursos e prazos disponíveis para cada obra; 

 

4.2.4. Analisar a pertinência e conveniência das propostas de alterações de projeto e/ou 

especificações que venham a ser feitas pelas construtoras contratadas, emitindo parecer técnico e 

submetendo-as à aprovação da contratante; 

4.2.5. Cumprir as decisões tomadas pela contratante com relação às alterações que 

venham a ser propostas e que serão registradas nos respectivos Diários de Obras; 

4.2.6. Promover as avaliações e medições das etapas executadas, observado o disposto nos 

cronogramas físico-financeiro vigente e na proposta apresentada pela contratada; 

4.2.7. Encaminhar mensalmente à contratante, as informações relativas às medições, 

acompanhadas de relatórios, expondo o andamento das obras de acordo com os cronogramas e quaisquer 

descumprimentos contratuais porventura detectados, inclusive com fotografias que demonstrem a 

evolução das obras em  andamento  no  período; 

 



 

 

 

 

4.2.8. Informar, conclusivamente, todas as previsões ou constatações de atrasos ou 

antecipações das obras e, em ambos, fornecer as razões determinantes, bem como trazer ao conhecimento 

da Administração eventuais atrasos ou descumprimentos das construtoras no atendimento de quaisquer 

solicitações que            possam comprometer a qualidade, segurança e o andamento das obras; 

4.2.9. Preparar, convocar e participar de reuniões técnicas acerca das obras; 

4.2.10. Exercer a fiscalização no interesse da contratante, o que não exclui e nem reduz a 

responsabilidade das construtoras contratadas, inclusive perante terceiros; 

4.2.11. Emitir parecer sobre prorrogações de prazos, contendo os subsídios necessários e 

indispensáveis à tomada  de decisões pela contratante; 

 

4.2.12. Aprovar ou não a aplicação dos materiais a serem utilizados nas respectivas obras, 

mediante análise de amostras, controlando a entrada de materiais nos canteiros, aceitando-os ou 

recusando-os, nos termos das especificações; 

4.2.13. Determinar a retirada, dos respectivos canteiros de obras, de materiais recusados 

visando a segurança e funcionalidade dos locais; 

4.2.14. Analisar os pedidos da construtora contratada de substituição de materiais por 

similares, de acordo com o conceito de similaridade estabelecido pelos editais de licitação das respectivas 

obras em andamento; 

4.2.15. Aprovar as eventuais substituições dos empregados da construtora contratada, 

conferindo suas atribuições profissionais de acordo com a RE (relação de empregados) e as Carteiras de 

Trabalho que serão fornecidos pela construtora; 

 
5. ESTIMATIVA DE CUSTO   

 

O orçamento estimado para a execução dos serviços com BDI incluso é de R$ 335.938,94 (trezentos e trinta 
e cinco mil, novecentos e trinta e oito reais e noventra e quatro centavos) conforme discriminado na 
Planilha Orçamentária anexa. A proponente deve considerar nos preços unitários correspondentes 
propostos, todos os materiais e serviços necessários, bem como mobilização, deslocamentos, 
desmobilização, leis sociais, transporte, alimentação, seguros, lucro, despesas indiretas, etc,  o valor acima 
descrito e será irreajustável. 

 

6. GARANTIA DE PROPOSTA  

 

A licitante vencedora deverá fornecer garantia de proposta no percentual de 1% do valor estimado para a 
contratação, na forma prevista no art. 58, § 1º, a Lei nº 14.133/2021 

 

7. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

 
Os critérios de avaliação das propostas serão definidos conforme disposto no edital de licitação, 
considerando-se aspectos técnicos, financeiros e de qualificação das empresas participantes. 

 



 

 

 
 

8. VISITA A LICITANTE  
 
A LICITANTE deverá estar plenamente informada de tudo que se relacione com a natureza e 
localização dos serviços, suas condições gerais, locais e tudo que possa influir nos seus custos A LICITANTE 
deverá apresentar documento afirmando que conhece as condições para a execução dos serviços. 

 
9. PRAZO DE EXECUÇÃO  

O prazo para execução do objeto destes será de 07 ( sete) mêses, contados a partir da assinatura da Ordem 

de Serviço. 

 

10. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

Os documentos necessários para participação na licitação incluem, mas não se limitam a:  

10.1. Registro e quitação da empresa licitante e do responsável técnico no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 

previstas no projeto, em plena validade.  

10.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 

contratado, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível, em características, quantidades e 

prazos com o objeto presente, Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 

a apresentação de diferentes atestados de serviços executados  com caracteristica do objeto solicitado. 

10.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:  

a) Descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução parcial ou total do objeto 
do contrato;  
b) Assinatura do representante legal do contratante;  
c) Data de emissão;  
4) Menção ao documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços executados 
(ART/RRT);  
5) Informações quanto a autoria do documento, como nome completo e endereço. 
 
10.4 - Comprovação da capacitação técnico profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, com registro de atestado, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT. 
 
10.5. Além dos profissionais acima mencionados, a empresa deverá apresentar declaração indicando o 
nome, CPF e nº do registro na entidade profissional competente do Responsável Técnico que acompanhará 
a execução dos serviços de que trata o objeto desta Concorrência Pública.  
Obs1. O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de responsabilidade técnica 
apresentados para qualificação técnica da licitante.  
Obs2. A comprovação de vínculo entre o profissional e empresa se dará por meio da apresentação da cópia 
da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como empregador, ou do contrato social da  
 
 



 

 

 
 
licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou prestação de 
serviços, ou ainda, da Certidão expedida pelo CREA/CAU em que conste o profissional como pertencente 
ao quadro permanente da empresa. 
 
11. PROPOSTA DE PREÇOS  
 
Deverão ser apresentados na documentação da licitação os itens abaixo relacionados:  
 
11.1. Planilhas organizadas conforme orçamento de referência (ver edital) – Planilha Geral, 
Cronograma Físico-Financeiro e BDI. 
 
12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
 
Será vencedora a LICITANTE que apresentar o menor preço global e, no caso de empate entre duas ou mais 
propostas de menor preço, será realizado sorteio público para definir a vencedora.  
 
Para efeito de contratação, será obedecido rigorosamente a ordem de classificação geral, priorizando a 
proposta de menor preço, e está condicionada à disponibilidade de recursos financeiros. A proponente 
deverá considerar no preço proposto, todos os materiais e serviços necessários, bem como, impostos em 
geral, leis sociais, transporte, alimentação, seguro, lucros, despesas indiretas, etc. 
 
13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
As despesas decorrentes da contratação serão suportadas pela dotação orçamentária própria através da 

Portaria nº 055/2023, vinculada a Lei 1.124/2023 LOA, indicada abaixo pela Unidade Administrativa. 

Órgão: 01 - Câmara Municipal de Jaguaquara 

Unidade: 01.01 - Câmara Municipal de Jaguaquara 

Projeto: 1.001 - Reforma, Ampliação, Modern. e Reequipamento da Sede da Câmara Municipal 

Elemento de Despesas: 4.4.90.51 Obras e InstalaçõesFonte:  

Fonte: 500 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CANTEIRO DE OBRAS  
 
As edificações, móveis, equipamentos e materiais remanescentes do canteiro de obras, após o término das 
obras, são de propriedade do Empreiteiro, devendo ser retirados e os locais limpos de quaisquer vestígios 
de sua utilização. 

 
15. PAGAMENTO: 

Os valores devidos à Contratada deverão ser feitos através de transferência bancária, até o dia 10 do mês 

subsequente àquele em que for  prestado  o  serviço, as faturas deverão vir acompanhadas da 

documentação justificadora relativa a cada serviço faturado - BM, devidamente atestada pela Fiscalização.  

Além do diário de obras, a PROPONENTE deverá apresentar relatórios mensais do andamento dos serviços 

e o respectivo relatório fotográfico conjuntamente quando da apresentação das faturas mensais dos 

serviços executados. 

 



 

 

 

 

A mesma só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, estar isentas de erros ou 

omissões; sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à CONTRATADA para correções. 

Os documentos de cobranças indicarão, obrigatoriamente, o número do contrato, periodo da médição, e 

numero do processo de licitação que cubram a execução das obras/serviços.  

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

a) não produzir os resultados acordados;  

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

A CONTRATANTE se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a comprovação de 

quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias, e com as Fazendas Federal,  Estadual e Municipal. 

 

Os preços ajustados no contrato, não poderão ser reajustados, salvo por motivos de alteração na legislação 

econômica do país que autorize a correção nos contratos com a administração pública. Fica condicionado, 

entretanto à justificativa prévia em planilhas de cálculo detalhado  e ao aditamento  do respectivo 

contrato. 

 

16. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
 

A fiscalização dos serviços será realizada por profissional designado pela Administração contratante, 
através de servidor formalmente designado na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a quem compete 
verificar se a Contratada está executando os serviços, conforme o especificado, observando o contrato e 
os documentos que o integram. 

 

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. O fiscal técnico do contrato 
informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

A PROPONENTE identificará profissional legalmente habilitado para execução dos serviços Responsável 
Técnico Engenheiro Civil, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), que deverá ser o 
interlocutor da mesma e a FISCALIZAÇÃO. A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, poderá ordenar à 
contratada a suspensão de qualquer trabalho que possa ser danificado ou prejudicado pelas condições 
temporárias ou de acordo com a sua conveniência. A CONTRATADA não terá o direito a reclamação judicial 
ou extrajudicial devido a este motivo 

 
 
 
 



 

 

 
 
A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 

quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos; 

 
17. PUBLICAÇÃO: 
 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste CONTRATO, por extrato, em imprensa oficial, 

até quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no  prazo  de 20  (vinte)  dias daquela 

data. 

 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 

poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

 

Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;   
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
12.1, de 1% (um por cento) a 2% (dois por cento) do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2% (dois por 
cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por 
cento) a 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco 
décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8


 

 

 

 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

20. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 

 

 

 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a 

Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até  15 (quinze) 

dias, pelo fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo (art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021).  

 

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 
 

Jaguaquara-Ba,  10 de Junho de 2024.  
 
 
 

 
Ramon Oliveira Barreto 

Crea 052005325-7 
 

 

 


